
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202403/0043
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz
Vínculo: CTFP a termo resolutivo certo

Duração: 27
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1 385,99 € - 1.ª posição, nível 16 da Tabela Remuneratória Única (TRU)
Suplemento Mensal: 6.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Atualizar os instrumentos de planeamento da Rede Social - Diagnóstico Social, 
Plano de Desenvolvimento Social (PDS) e Plano de Ação, onde devem estar 
incluídas as atividades que irão desenvolver no âmbito do Programa Radar 
Social, devidamente discriminadas, com metas e respetivos indicadores. Mapear 
os recursos, regionais e locais, em estreita articulação com as cartas sociais 
municipais, de forma a garantir maior eficácia das respostas e melhor 
coordenação das intervenções ao nível dos concelhos e das freguesias.
Implementar um sistema integrado de georreferenciação social de âmbito 
municipal que identifique, pessoas, famílias e grupos, em situação de 
vulnerabilidade social e/ou em risco de pobreza e exclusão social. Este sistema 
deve ser operacionalizado em articulação com a rede de parcerias locais, 
recolhendo as devidas autorizações que cumpram o RGPD e para eventual 
disponibilização dos dados pessoais para as Entidades Parceiras. Promover e 
georreferenciar recursos, respostas e soluções, a nível local/regional, 
promovendo a participação e sustentabilidade das comunidades. Referenciação 
em contexto de vida, da pessoa ou a família em situação de vulnerabilidade 
social; - Realização da avaliação social preliminar e prospetiva da situação 
sociofamiliar, registando o seu resultado no sistema integrado de 
georreferenciação; Informação/orientação da pessoa ou família, assegurando o 
seu encaminhamento para a rede dos serviços de atendimento e 
acompanhamento social ou dos parceiros da Rede Social, mediante a ativação do 
sistema integrado de referenciação; Ativação direta da rede de recursos locais da 
Rede Social local, sempre que da referenciação resultar a necessidade de uma 
intervenção social emergencial.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;
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d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação da câmara municipal de 20/12/2023 e da Assembleia de 
22/12/2023.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Serviço Social

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Reguengos de 
Monsaraz

1 Praça da Liberdade - 
Apartado 6

Reguengos de 
Monsaraz

7200370 
REGUENGOS DE 
MONSARAZ

Évora                   
               

Reguengos de 
Monsaraz              
    

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Praça da Liberdade, apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz
Contacto: 266508041

Data Publicitação: 2024-03-05
Data Limite: 2024-03-19

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso (extrato) n.º 4651/2024, Diário da República, 2.ª série, N.º 44 - 01 de  
março de 2024.

Texto Publicado em Jornal Oficial: AVISO Procedimento concursal comum para contratação em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo para a carreira e 
categoria de Técnico Superior (Serviço Social) Para os efeitos previstos no artigo 
30.º conjugado com o artigo 33.º, ambos da LTFP, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, conforme dispõe o artigo 11.º da Portaria n.º 
233/2022, de 09 de setembro, e no uso da competência que me confere a alínea 
a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
na sequência das deliberações tomadas na reunião da Câmara Municipal de 20 
de dezembro de 2023 e na sessão da Assembleia Municipal de 22 de dezembro 
de 2023 torna-se público que se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação integral do aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), procedimento concursal comum para a constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, pelo prazo de 27 meses, com limite a 31 de março de 
2026, no âmbito do projeto “Radar Social — Criação de equipas para projeto 
piloto”, para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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de Técnico Superior (Serviço Social), conforme caracterização no Mapa de 
Pessoal do Município de Reguengos de Monsaraz para o ano de 2024. 1 - 
Caracterização do posto de trabalho: Atualizar os instrumentos de planeamento 
da Rede Social - Diagnóstico Social, Plano de Desenvolvimento Social (PDS) e 
Plano de Ação, onde devem estar incluídas as atividades que irão desenvolver no 
âmbito do Programa Radar Social, devidamente discriminadas, com metas e 
respetivos indicadores. Mapear os recursos, regionais e locais, em estreita 
articulação com as cartas sociais municipais, de forma a garantir maior eficácia 
das respostas e melhor coordenação das intervenções ao nível dos concelhos e 
das freguesias. Implementar um sistema integrado de georreferenciação social 
de âmbito municipal que identifique, pessoas, famílias e grupos, em situação de 
vulnerabilidade social e/ou em risco de pobreza e exclusão social. Este sistema 
deve ser operacionalizado em articulação com a rede de parcerias locais, 
recolhendo as devidas autorizações que cumpram o RGPD e para eventual 
disponibilização dos dados pessoais para as Entidades Parceiras. Promover e 
georreferenciar recursos, respostas e soluções, a nível local/regional, 
promovendo a participação e sustentabilidade das comunidades. Referenciação 
em contexto de vida, da pessoa ou a família em situação de vulnerabilidade 
social; - Realização da avaliação social preliminar e prospetiva da situação 
sociofamiliar, registando o seu resultado no sistema integrado de 
georreferenciação; Informação/orientação da pessoa ou família, assegurando o 
seu encaminhamento para a rede dos serviços de atendimento e 
acompanhamento social ou dos parceiros da Rede Social, mediante a ativação do 
sistema integrado de referenciação; Ativação direta da rede de recursos locais da 
Rede Social local, sempre que da referenciação resultar a necessidade de uma 
intervenção social emergencial. 2 - Serviço a que se destina: Serviço de Ação 
Social da Unidade Orgânica Ação Social da Divisão de Apoio à Comunidade. 3 – 
Validade do concurso: O procedimento concursal é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso. 4 – Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho; Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro; Portaria n.º 1553-C/2008, 
de 31 de dezembro; Decreto – Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro; Lei n.º 24
-D/2022, de 30 de dezembro. 5 – Local de trabalho: toda a área geográfica do 
Município de Reguengos de Monsaraz. 6 – Posicionamento remuneratório: O 
posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar, será numa das 
posições remuneratórias da categoria, de acordo com as regras constantes no 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, sendo que a posição remuneratória de referência para 
a carreira e categoria de Técnico Superior — 1.ª posição, nível 16, da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde à remuneração base de €1.385,99, não 
havendo lugar à negociação do posicionamento remuneratório. 6.1 - Em 
cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, os candidatos com vínculo de emprego público devem informar 
prévia e obrigatoriamente o empregador da carreira, da categoria e da posição 
remuneratória que detêm. 7 – Requisitos de Admissão 7.1 – Requisitos Gerais: 
Os previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho: a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
constituição, lei especial ou convenção internacional; b) Ter 18 anos de idade 
completos; c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata d) Possuir robustez física e perfil 
psíquico indispensável ao exercício de funções; e) Ter cumprido as leis de 
vacinação obrigatória. 7.2 – Nível habilitacional: Licenciatura em Serviço Social, 
sem possibilidade de substituição do nível habilitacional ou formação ou 
experiência profissional. 7.3 – Âmbito de recrutamento 7.3.1 – Nos termos do no 
n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
recrutamento inicia-se sempre de entre candidatos detentores de prévia relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida. 
7.3.2 – Tendo em conta os princípios constitucionais da economia, da eficácia e 
da gestão pública, que devem presidir à atividade municipal, no caso de 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
número anterior, proceder-se-á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme deliberação da 
Câmara Municipal de 20/12/2023. 7.3.3 – Não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal do Município de Reguengos de Monsaraz idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 8 – 
Candidaturas 8.1 – Prazo para apresentação de candidaturas: 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP). 8.2 - Forma de apresentação de candidaturas: Sob pena de exclusão, as 
candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preenchimento do formulário 
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de candidatura tipo, de utilização obrigatória, datado e assinado, disponível na 
página eletrónica do Município de Reguengos de Monsaraz, em www.cm-
reguengos-monsaraz.pt ou junto da Subunidade Orgânica de Recursos Humanos 
deste Município, o qual, bem como a documentação que o deve acompanhar, 
poderá ser entregue pessoalmente nos Recursos Humanos deste Município 
durante o horário normal de funcionamento (das 9.00h às 12.30h e das 14.00h 
às 16.30h), ou remetido pelo correio, com registo e aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para 
Município de Reguengos de Monsaraz, Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-
970 Reguengos de Monsaraz. 8.2.1 - Não serão aceites candidaturas enviadas 
por correio eletrónico. 8.2.2 – A entrega de qualquer outro formulário de 
candidatura determinará a exclusão do candidato do procedimento. 8.3 – 
Documentos que acompanham a candidatura: o requerimento de candidatura 
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: a) 
Fotocópia do certificado de habilitações literárias, ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito. Os candidatos possuidores de habilitações 
literárias obtidas em país estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo, e sob 
pena de exclusão, documento comprovativo das habilitações correspondentes ao 
reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável. b) Curriculum vitae detalhado, atualizado e devidamente 
datado e assinado, donde conste, designadamente, as ações de formação 
frequentadas e a experiência profissional, o qual deverá ser acompanhado dos 
documentos comprovativos das ações e da experiência profissional, sob pena 
das mesmas não serem consideradas em sede de avaliação curricular; c) 
Declaração emitida pelo serviço público a que o candidato se encontra vinculado, 
devidamente atualizada (data reportada ao prazo para apresentação de 
candidaturas), em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado de que é titular, a carreira e categoria em que se 
encontra inserido, a posição remuneratória detida, as últimas três menções de 
avaliação de desempenho e a descrição das atividades/funções que atualmente 
executa, quando se aplique; 8.3.1 - Na apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos gerais de admissão referidos nas alíneas a) a e) do 
ponto 7.1. do presente aviso, devem os candidatos declarar no formulário de 
candidatura, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se 
encontram relativamente a cada um dos requisitos. 8.3.2 - A não apresentação 
dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão, bem como dos que 
sejam indispensáveis para efetuar a análise da candidatura, determina a 
exclusão do candidato do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do 
n.º 5 do artigo 15.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro. 8.4 – As 
falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei. 
8.5 – Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de 
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações. 9 – Métodos de seleção: Dada a urgência 
do procedimento será utilizado um único método de seleção obrigatório, a 
Avaliação Curricular (AC), conforme o n.º 6, do artigo 36.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP) e nos termos da deliberação de câmara 
autorizadora da abertura do concurso. 9.1 - Avaliação Curricular (AC) - visa 
analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para os postos de trabalho a 
ocupar e que são os seguintes: Habilitação Académica, Formação Profissional e 
Experiência Profissional. A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração às centésimas: AC = (35%HA + 20%FP + 45%EP) 10. 
Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 4 do artigo 21.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores no método de seleção. 11. A Classificação Final 
(CF) será resultante da pontuação obtida nos itens indicados e expressa na 
escala de 0 a 20 valores de acordo com a seguinte fórmula: CF= (35%HA + 
20%FP + 45%EP) 11.1 – A publicitação dos resultados obtidos no método de 
seleção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações do Edifício dos Paços do Município de Reguengos 
de Monsaraz e disponibilizada no sítio da internet da autarquia, em www.cm-
reguengos-monsaraz.pt, nos termos do artigo 22.º da Portaria n.º 233/2022, de 
9 de setembro. 11.2 - Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 24.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro. 12 – Atendendo ao facto do Município de 
Reguengos de Monsaraz ainda não possuir plataforma eletrónica para os 
procedimentos concursais de recrutamento, as notificações serão efetuadas por 
uma das formas previstas no n.º 1 do artigo 112.º do Código do Procedimento 
Administrativo. 13 – Nos termos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, a ata do júri que concretiza a forma de avaliação 
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dos candidatos é publicitada no sítio da internet da entidade na mesma data da 
publicitação do aviso de abertura do procedimento concursal. 14 – Proteção dos 
dados pessoais: no formulário de candidatura o/a candidato(a) presta 
informações e o necessário consentimento para o tratamento dos dados pessoais 
e com a estrita finalidade de recolha, e integração na base de dados do 
procedimento concursal e pelo tempo que durar o procedimento concursal, nos 
termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados. 15 - Composição do Júri: 
a. Presidente do Júri: Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, Técnica Superior do 
Município de Reguengos de Monsaraz; b. Primeiro Vogal Efetivo: Cátia Isabel 
Carvalho Lopes, Técnica Superior do Município de Reguengos de Monsaraz, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; c. Segundo 
Vogal Efetivo: Neusa Isabel da Luz Medinas, Técnica Superior do Município de 
Reguengos de Monsaraz; d. Primeiro Vogal Suplente: Elsa de Jesus Rodrigues 
Rolo Galhós, Técnica Superior do Município de Reguengos de Monsaraz; e, e. 
Segundo Vogal Suplente: José Luis Janeiro de Oliveira Merca, Técnico Superior 
do Município de Reguengos de Monsaraz. 16 – Os candidatos admitidos serão 
convocados, através de notificação, do dia, hora e local para realização dos 
métodos de seleção, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, por uma das formas previstas no n.º 1 do artigo 
112.º do Código do Procedimento Administrativo. 17 – Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas no n.º 1 do artigo 112.º do Código 
do Procedimento Administrativo para a realização da audiência prévia nos termos 
do disposto no mesmo diploma legal. 18 – A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada em local visível e público nas 
instalações dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, disponibilizada 
no sítio da internet do Município, em www.cm-reguengos-monsaraz.pt, e seguirá 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação da sua 
publicitação. 19 – Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de descriminação. 20 - Em cumprimento do disposto no 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos 
com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, têm 
preferência, em caso de igualdade na classificação, a qual prevalece sobre outra 
preferência legal. 21 - Os candidatos portadores de deficiência devem declarar 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar nos processos de seleção nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto – 
Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, sendo desta forma dispensada a 
apresentação imediata de documento comprovativo da mesma. 22 – Não 
existem reservas de recrutamento neste Município que satisfaçam a necessidade 
de recrutamento em causa. 23 - De acordo com a solução interpretativa 
uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, 
devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014: "As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção-Geral de Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação". 24 – Consultada a Comunidade Intermunicipal do Alentejo 
Central (CIMAC), na qualidade de entidade gestora da requalificação nas 
autarquias locais (EGRA), esta informou, através de e-mail de 13/12/2023, que 
ainda não se encontra constituída a referida entidade. Inexiste, ainda, pessoal 
em valorização/requalificação na própria autarquia. 25 – Nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, o 
procedimento concursal é publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
extrato, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na íntegra, e no sítio 
da internet do Município de Reguengos de Monsaraz, em www.cm-reguengos-
monsaraz.pt, por extrato. Reguengos de Monsaraz, 05 de fevereiro de 2024 A 
Presidente da Câmara Municipal - Marta Prates 

Observações

Atendendo que o único método de seleção é a avaliação curricular (AC), os candidatos devem comprovar com a documentação as 
informações prestadas no currículo, que queiram ver consideradas para efeitos da avaliação curricular.
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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Relatório de acessibilidade





		Nome do arquivo: 

		2024_CTC_01_BEP.pdf









		Relatório criado por: 

		



		Organização: 

		Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz







 [Informações pessoais e da organização da caixa de diálogo Preferências > Identidade.]



Resumo



O verificador encontrou problemas que podem impedir a acessibilidade completa ao documento.





		Necessita de verificação manual: 2



		Aprovado manualmente: 0



		Reprovado manualmente: 0



		Ignorado: 1



		Aprovado: 15



		Com falha: 14







Relatório detalhado





		Documento





		Nome da regra		Status		Descrição



		Indicador de permissão de acessibilidade		Aprovado		Indicador de permissão de acessibilidade deve estar configurado



		PDF somente imagem		Aprovado		O documento não é um PDF com imagens somente



		PDF com tags		Com falha		O documento está marcado como PDF



		Ordem de leitura lógica		Necessita de verificação manual		A estrutura do documento oferece uma ordem de leitura lógica



		Idioma principal		Aprovado		O idioma do texto foi especificado



		Título		Aprovado		O título do documento é exibido na barra de título



		Marcadores		Aprovado		Os marcadores estão presentes em grandes documentos



		Contraste de cor		Necessita de verificação manual		O documento tem contraste de cor apropriado



		Conteúdo da página





		Nome da regra		Status		Descrição



		Conteúdo marcado		Com falha		Todo o conteúdo da página está marcado



		Anotações marcadas		Aprovado		Todas as anotações estão marcadas



		Ordem de tabulação		Aprovado		A ordem de tabulação é consistente com a ordem de estruturas 



		Codificação de caracteres		Aprovado		Foi fornecida codificação de caractere com segurança



		Multimídia marcada		Aprovado		Todos os objetos multimídia estão marcados



		Cintilação da tela		Aprovado		A página não causará cintilação da tela



		Scripts		Aprovado		Não há scripts inacessíveis



		Respostas cronometradas		Aprovado		A página não exige respostas cronometradas



		Links de navegação		Aprovado		Os links de navegação não são repetitivos



		Fomulários





		Nome da regra		Status		Descrição



		Campos de formulário marcados		Aprovado		Todos os campos do formulário estão marcados



		Descrições de campo		Aprovado		Todos os campos do formulário possuem descrição



		Texto alternativo





		Nome da regra		Status		Descrição



		Texto alternativo de imagens		Com falha		Figuras requerem texto alternativo



		Texto substituto aninhado		Com falha		O texto substituto nunca será lido



		Associado com conteúdo		Com falha		Texto alternativo deve ser associado a algum conteúdo



		Ocultar anotações		Com falha		O texto alternativo não deve ocultar anotações



		Textos alternativos de outros elementos		Com falha		Outros elementos que exigem texto alternativo



		Tabelas





		Nome da regra		Status		Descrição



		Linhas		Com falha		TR deve ser um filho de Table, THead, TBody ou TFoot



		TH e TD		Com falha		TH e TD devem ser filhos de TR



		Cabeçalhos		Com falha		As tabelas devem ter cabeçalhos



		Regularidade		Com falha		As tabelas contêm um número igual de colunas em cada linha ou de linhas em cada coluna.



		Resumo		Ignorado		As tabelas devem ter um resumo



		Listas





		Nome da regra		Status		Descrição



		Itens de lista		Com falha		LI deve ser filho de L



		Lbl e LBody		Com falha		Lbl e LBody devem ser filhos de LI



		Cabeçalhos





		Nome da regra		Status		Descrição



		Aninhamento apropriado		Com falha		Aninhamento apropriado
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